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CAPÍTULO 02

Antecedentes Históricos  da Amazônia e o Planejamento Energético Rural Para Áreas Remotas 

Em virtude deste trabalho referir-se particularmente ao caso de uma pequena região da Amazônia Brasileira é importante contextualizar esta tese à luz da sua história, com o objetivo de compreender que ao longo de sua passagem política pelas mãos dos governantes a Amazônia tem sido alvo de planos e intenções que não fizeram com que ela encontrasse a sua verdadeira vocação para o caminho do desenvolvimento, especialmente quando passa pela questão energética, propulsora fundamental deste fim.

Na Seção 2.1 está descrito um resumo da história política e da ocupação humana da Região Amazônica, usando como referência textos de historiadores e pesquisadores que voltaram seus estudos para aquela Região. Na Subseção 2.1.2 são apresentadas as hipóteses de alguns autores da origem do povo e do contexto de formação geográfica  da região e sua importância para o Estado Brasileiro, e também como seus habitantes faziam uso das diversas formas de energia em suas atividades.

A Subseção 2.1.2 descreve toda a fase de maior participação da Amazônia brasileira na economia do país, o ciclo da borracha, desde sua descoberta, expansão, as migrações, principalmente do nordestino, o comércio, o crescimento populacional de Manaus, a chegada da energia elétrica, o desenvolvimento urbano e o seu declínio.

Na Subseção 2.1.3 são relatados os principais planos e estratégias oficiais para ocupar e restabelecer as atividades produtivas da região Amazônica, tendo em vista que o ciclo da borracha não promoveu sustentação de outra fonte econômica local. Descreve-se a criação da Zona Franca de Manaus e suas conseqüências para o Estado do Amazonas, especialmente para as populações do interior com a migração para a capital.

Dentro da visão de que os planos estratégicos implementados na Amazônia não trouxeram ainda o desenvolvimento necessário para seu crescimento econômico com bem estar social é que procurou-se levantar os trabalhos voltados para o planejamento energético em áreas rurais, particularmente nas localidades remotas, apresentados na Seção 2.2. A Subseção 2.2.2 mostra trabalhos que apontam os problemas decorrentes do crescimento urbano desordenado e a importância de se direcionar ações para atender as necessidades de pequenas cidades e vilas nas áreas rurais como medida para reverter esse quadro e vocacionar o país para suas reais potencialidades. 

A Seção 2.3 traz um resumo da evolução da energia solar ao longo das últimas décadas e sua importância no suprimento de energia, principalmente eletricidade, para as localidades mais distantes, onde é pouco o atrativo econômico para a chegada da rede elétrica convencional ou onde esta seja de difícil acesso.

E finalizando este Capítulo, a Seção 2.4 mostra trabalhos onde se observa a importância de conhecer as formas de uso racional de energia através de tecnologia eficiente, principalmente numa economia em que os custos financeiros dos projetos muitas vezes prevalecem sobre os custos sociais dos investimentos, fazendo com que desperdícios representem irracionalidade de uso e prejuízo para os objetivos.

2. 1.  A Evolução da Ocupação Econômica da Região Amazônica

A floresta amazônica encontra-se hoje definitivamente no foco de interesse de todos.  Última grande reserva de madeiras tropicais do planeta, abrigando um imenso patrimônio biológico sob a forma de milhões de espécies de organismos, regulando o ciclo hidrológico da maior bacia hidrográfica do mundo, fornecendo 20% de toda a água doce que chega aos oceanos com a descarga dos rios, vem esta floresta sucumbindo rapidamente à expansão da fronteira agrícola em diversos países Amazônicos.

A Amazônia compartilha com o resto dos trópicos úmidos uma alta radiação solar, temperaturas relativamente uniformes, alta pluviosidade e umidade. A Bacia é constituída em 98 % de terra firme e 2 % de várzea. A maior causa de variabilidade em insolação provém da cobertura de nuvens, a média de incidência solar na região é de 167 kJ/m2 por dia (SALATI, 1983).

A floresta tropical úmida de terra firme, sendo um dos ecossistemas mais complexos que se conhecem, requer evidentemente soluções mais diferenciadas para sua utilização. As pressões que se delineiam sobre os recursos naturais e os espaços desta imensa região tornam urgentes a formulação de uma política coerente, bem fundamentada, que garanta a obtenção de um equilíbrio entre conservação da natureza e produção econômica sustentada.

O que se entende exatamente por Amazônia? Quais são seus limites?

É uma pergunta difícil de se responder. O termo Amazônia é amplamente usado para designar a grande região equatorial de terras baixas, cobertas de florestas, ao norte do continente sul-americano. 

A Amazônia é também muitas vezes identificada com a área coberta de florestas, da bacia de drenagem do rio Amazonas. O rio Amazonas, que percorre toda a região de oeste para leste, com seu vale quase paralelo à linha do Equador, drenando uma área de aproximadamente 6 milhões de quilômetros quadrados (excluindo-se a bacia de Tocantins), representa uma das características mais marcantes da Amazônia, funcionando como elemento integrador da grande região.

No Brasil, o conceito de Amazônia tornou-se mais fluído, porque, além da Amazônia como uma unidade paisagística natural, criou-se, para fins de planejamento, uma Amazônia Legal. Criada pelo governo brasileiro em 1966, está limitada pelo paralelo de 16ºS em Mato Grosso, pelo 13ºS em Tocantins, e pelo meridiano de 44ºW Gr. no Maranhão. Essa enorme região cobre uma área de 5.033.072 km2, ou seja, 59,1% do território, e abrange grandes extensões de matas de transição e de cerrados fora do domínio equatorial Amazônico (SANTOS, 1980).

A Amazônia é caracterizada por grandes extensões de florestas densas, com uma grande diversidade florística, grande quantidade de biomassa, genericamente denominada de floresta tropical úmida ou floresta tropical pluvial. Esta floresta é comumente conhecida como a Hiléia, segundo a denominaram Humboldt e Bonpland no início do século XVIII. No entanto, as formações vegetais da Amazônia são muito mais variadas do que esta generalização sugere.

A Amazônia, apresenta em geral, condições ótimas para fotossíntese, ou seja, a produção de carboidratos pelas plantas a partir de águas e gás carbônico, usando como energia a radiação solar. Estes ingredientes são abundantes na região, onde as temperaturas também são favoráveis ao processo durante todo o ano. Há, portanto, um potencial elevado de produção de matéria orgânica, situado acima de 8 toneladas de carbono fixo por hectare por ano (equivalente a 20 toneladas de matéria prima seca por hectare por ano).

A biomassa da floresta, isto é, a massa da matéria viva presente numa dada área, num dado instante, é também muito grande, da ordem de 500 toneladas por hectare, expressa em peso seco, o que é equivalente a 200 toneladas de carbono por hectare. Esta biomassa é constituída em sua quase totalidade pelas plantas, especialmente pelas árvores e plantas lenhosas. A biomassa animal representa uma fração muito pequena da biomassa total, sendo da ordem de algumas dezenas de kg/ha (peso fresco) para os vertebrados, e de algumas centenas de kg/ha (peso fresco) para os invertebrados, sobretudo insetos (SALATI et ali, 1983).

Estes fatos têm sido motivo de especulações otimistas relativas ao potencial agrícola da região, ou, mais recentemente, com relação à utilização dos recursos madeireiros e à conversão das imensas reservas de biomassa em energia. Infelizmente o Brasil ainda não descobriu o potencial da Amazônia, e a Amazônia permanece adormecida; encalhada pelos descasos e indiferenças daqueles que não a conhecem e não sabem lidar com suas riquezas.

Paradoxalmente, a Amazônia tem representado um verdadeiro desafio agrícola, permanecendo até hoje entre as regiões mais atrasadas do mundo em termos de desenvolvimento da agricultura. Abstraindo-se os fatores históricos, sociais e econômicos que indubitavelmente são relevantes para a compreensão global do problema, pode-se dizer que do ponto de vista ecológico já se dispõe de informações para a explicação desta situação (SALATI et ali, 1983).  

Ao lado do fluxo de energia, a reciclagem de materiais, especialmente nutrientes minerais essenciais ao crescimento das plantas, é uma das funções básicas dos ecossistemas.

2. 1. 1. A Origem do Povo da Amazônia e sua Relação com o Uso de Energia
Os livros de história registram que a América foi "descoberta" por Cristovão Colombo em 1492 e o Brasil por Pedro Álvares Cabral em 1500. Entretanto, estas falácias são frutos do etnocentrismo europeu, pois os "descobridores" ao encontrarem o Novo Mundo, habitado por populações em graus diferentes de desenvolvimento cultural, às quais chamaram de Índios  (porque Colombo pensou ter chagado às Índias), viram nelas seres inferiores, exóticos, sem "almas", que precisaram ser "civilizados", colonizados e cristianizados.

A origem do homem americano segue várias hipóteses, buscando nos estudos arqueológicos, em textos bíblicos, através da Atlântida, das linhas de migração, da botânica, da genética, a maioria levando a crer em não ser o homem americano autóctone.

Porém, as evidências científicas orientam para um povoamento realizado através do estreito de Bering, por grupos Asiáticos, a partir da Sibéria, num período em que a descida do nível do mar criou uma ponte terrestre (BENCHIMOL, 1977).

Ao contrário da maioria do povo que habitava o Velho Mundo, onde houve uma Idade do Ferro, os povos indígenas encontrados pelos europeus nunca aprenderam a usá-lo.

Com relação à Amazônia Brasileira, a reconstrução de seu passado pré-histórico encontra numerosas dificuldades, entre as quais enumeramos as seguintes (BENCHIMOL, 1977):

a) falta de pesquisas.

b) densa cobertura vegetal que dificulta a localização de vestígios arqueológicos;

c) os instrumentos de material mais resistente, como a pedra, são raros e o clima é pouco propício à conservação de materiais tais como a madeira, fibras, ossos etc., dos quais, provavelmente, teria sido feita a maioria dos artefatos.

As prováveis mudanças de clima e vegetação alteraram os recursos de subsistência e o homem, que vivia na Amazônia em período anterior à Era Cristã, foi aos poucos desenvolvendo a técnica da derrubada e queima da mata (BENCHIMOL, 1977).

Um número crescente de especialistas começa a sugerir que foi a escassez da caça e da pesca, ou seja, disponibilidade da proteína animal, que limitou o desenvolvimento cultural de assentamentos humanos em terra firme na Amazônia.

A história da Amazônia tem sido muito pouco estudada de forma sistemática nos arquivos regionais e no exterior. Além disso, os primeiros viajantes não indígenas parecem ter dado pouca atenção à grandiosidade de seus feitos, quase nada deixando registrado, fazendo com que se possa apenas fazer base em dados precários para as informações registradas nos escritos sobre as primeiras explorações da costa Amazônica e do rio Amazonas, assim como as primeiras tentativas de colonização dessa área.

Os índios que habitavam a região não conheciam o metal, sua ferramenta era a pedra. Suas casas eram cobertas com folhas e quando estas apodreciam eles se mudavam para outra área. Sua agricultura era rudimentar, praticavam a caça e a pesca, e algumas tribos construíam canoas, a partir dos troncos das árvores, muitas vezes de grandes dimensões, e conheciam o fogo. Eles utilizavam o fogo em várias aplicações, como, por exemplo, na produção de farinha de mandioca. A fonte de energia empregada para produzir o fogo era a lenha, a forma usada era o calor ou energia calorífica e o equipamento de uso, o tacho
. (BENCHIMOL, 1977).

No interior das ocas faziam fogueiras para fins de iluminação, aquecimento, cozimento de alimentos e para afastar os animais, todas de pequeno porte para permitir a saída dos produtos da combustão e evitar a intoxicação com esses produtos.

Além da lenha, o índio empregava bastante a força muscular, não apenas na realização das tarefas habituais mais simples, mas na fabricação de canoas (juntamente com o fogo), no corte das árvores e no transporte até o local onde construíam as ocas. No transporte sobre água a força propulsora era a braçal, dado que não praticavam a navegação a vela.


Os índios brasileiros não utilizavam a energia de animais ou dos ventos, nem no transporte nem em outras atividades, pois não conheciam o boi, o cavalo, o moinho de vento e a vela de pano. A energia solar era utilizada na secagem de alimentos e de sementes. As aldeias indígenas mais populosas da Amazônia estavam concentradas nas margens dos rios e os índios viviam de forma bastante simples se comparados com a maioria dos grupos da região central da América.

Em 1541, o capitão espanhol Francisco de Orellana, na sua viagem de conquista às terras "lendárias”, na época propagadas como o “El Dorado", realizou a primeira viagem no rio Amazonas. Deu-se então o primeiro contato entre os reais descobridores da Amazônia e os que dela pretendiam tomar posse em nome da Espanha. Este contato foi bastante amistoso, ficando os espanhóis com um bom suprimento de peixes e aves que os índios lhes ofertaram, embora posteriormente tenham-se registrado hostilidades durante as quais Orellana matou muitos índios, com armas de fogo, enforcamentos e pondo fogo em suas casas. Iniciava-se, para o indígena, que até então ocupara o ambiente de forma harmônica, um período que já leva quatro séculos, em que ele teve de enfrentar o apossamento de suas terras, a perturbação do meio ambiente onde vivia, a dizimação de sua gente pela guerra, escravidão e doenças (BENCHIMOL, 1977).

A navegação no Amazonas, em direção ao mar, levou cerca de 8 meses, tendo terminado em agosto de 1542. Após a viagem, o grande rio passou a ser conhecido, durante algum tempo, por rio de Orellana.

As terras às margens do rio Amazonas e a floresta encontradas pelos europeus eram pujantes, a alimentação frutífera era farta, a terra era densamente povoada pelos indígenas e o rio era o caminho utilizado.

2. 1. 2. O Ciclo da Borracha
Os índios já usavam a borracha em flechas incendiárias, na confecção de tochas, em vasilhames e outros. Os interesses dos europeus cresceram, e a partir de 1736 foram enviados à Amazônia engenheiros e cientistas, cercados das atenções oficiais, encarregados de estudar as árvores das quais escorria um leite que era usado de formas diversas pelos índios. 

Em 1745, La Condamine apresentou uma comunicação sobre a borracha na Academia de Ciências de Paris; em 1751, Fresneau, com o apoio de La Condamine, apresentou à mesma Academia o resultado de suas observações e estudos; e em 1762, o botânico Fuset Aubley descreveu a Hévea brasiliensis. Nesse mesmo ano, Fresneau, depois de haver pesquisado durante cerca de 20 anos a liquefação do produto coagulado, comunicou ao governo francês a sua descoberta de ter conseguido dissolvê-lo em terebentina  (SANTOS, 1980).

Nos anos que se seguiram, outras descobertas, no sentido de transformar a borracha em matéria-prima para uma nova indústria, foram feitas não só na França mas, também, na Inglaterra. E na Escócia, em torno de 1823, Charles Mac Intosh empregou um novo solvente, a nafta do carvão. Com os resultados obtidos, ele fundou uma fábrica de tecidos a prova d'água. Todavia, a vulcanização da borracha, que iria resolver definitivamente o fato de ela ser muito dura no frio e pegajosa no calor, só foi solucionada em 1839, por Goodyear, um americano. Como esse processo empregava enxofre e calor, ele foi associado ao deus mitológico Vulcano e, daí, o nome de vulcanização com que foi disseminado (SANTOS, 1980).

Teve início então a época áurea do ciclo da borracha, com a intensificação da comercialização deste produto para a Europa e América do Norte.

Em 1803, Robert Fulton construiu o primeiro barco a vapor que teve sucesso comercial. O desenvolvimento da navegação marítima e fluvial, a partir de Fulton, foi enorme, pois os problemas da navegação a vela foram superados. A energia primária utilizada era o carvão mineral. No Brasil utilizou-se por muito tempo o carvão importado, pois as máquinas importadas não eram apropriadas para o uso de lenha.

Em virtude do aumento da demanda da borracha na região, pesava sobre a Amazônia o interesse do domínio de países como Estados Unidos, França e Inglaterra. O governo imperial resolveu incorporar essa região ao surto de expansão que estava a se iniciar no sul, introduzindo o navio a vapor. Assim, pela lei 1.037 de 10 de agosto de 1852, foi concedido à Companhia de Navegação e Comércio do Amazonas, sob a direção do Barão de Mauá, o privilégio exclusivo da navegação a vapor, comércio e colonização no rio Amazonas, durante 30 anos (SANTOS, 1980).

A Companhia começou a operar com três navios pequenos, os quais gastavam 22 dias na viagem Belém-Manaus-Belém, o que significava uma velocidade sete vezes maior que a das embarcações tradicionais. Estas embarcações tradicionais, em época de chuvas, chegavam a levar de dois a três meses no trajeto de Manaus a Belém.

Com o aumento dos grupos de imigrantes que iam atrás de seringais silvestres, a Companhia não pode continuar a atuar sozinha e outras surgiram, inclusive frotas particulares. Por essa época a borracha já era o principal produto de exportação do Amazonas. Assim,  uma parcela da mão-de-obra que antes era empregada nos meios de transporte a vela ou a remo pôde deslocar-se para a extração da goma elástica. Além disso, os meios de comunicação foram grandemente facilitados.

Os costumes mudaram rapidamente, quando os vapores começaram a navegar no rio Amazonas, trazendo uma onda de novas idéias, mecanização e modas para a região.

A Fase de Expansão da Borracha
A demanda primitiva de borracha pela nova indústria na Europa e nos Estados Unidos prendia-se a necessidades bem definidas, relacionadas com bens de consumo, do gênero de roupas e calçados impermeáveis ou borrachas-de-apagar. Ao mesmo tempo, invenções e aplicações apareceram no campo das necessidades industriais: correias de transporte fabril, tubos, luvas, gasômetro elástico, mangueiras contra incêndio, blocos para amortecimento de balanço em carruagens, lâminas preservadoras de infiltração em embarcações e tetos de edifícios, verniz de borracha para a fabricação de lonas e carpetes, cordas revestidas de borracha. A produção de almofadas, camas, travesseiros infláveis e bolas de jogo, veio atender a outros desejos do consumidor (SANTOS, 1980). Até se chegar à vulcanização da borracha, que solucionava o problema da pegajosidade da borracha e ampliava sua utilização em produtos industrializados. 

Em 7 de dezembro de 1866, um decreto abria o rio Amazonas à navegação estrangeira, intensificando-se a comercialização da borracha e aumentando a oferta de empregos diretos ligados à navegação.

A Evolução Populacional: Migrações
A procura crescente da borracha no mercado mundial, carreou para a região Amazônica uma grande leva de imigrantes nordestinos e também de estrangeiros, pois, na verdade, foi o capital estrangeiro que financiou a vinda oficial da maioria dos imigrantes, uma vez que o governo da então Província do Amazonas, administrou e incentivou essa imigração.

A mão de obra indígena, recrutada de forma escrava, era usada na descoberta do produto e no reconhecimento dos canais, furos e igarapés, assim como na sua extração.

A demanda mundial da borracha crescia mais intensamente que a oferta, de 45,6 libras-ouro em 1850, o valor médio da tonelada exportada pela Amazônia subira a 141,1 em 1860 e  atingira 200 em 1876. O sub-aproveitamento do potencial, nas condições técnicas operantes, devia-se principalmente à relativa escassez de mão-de-obra, daí a necessidade de promover a imigração para a Amazônia (SANTOS, 1980).

Em 1872, a participação da borracha no valor dos 19 produtos da Amazônia, atingira 71,9% (contra 10,7% em 1848), e era a atividade principal do Estado do Amazonas. É nesse período que a população da Província do Amazonas começa a ter expressão maior, ultrapassando o marco humilde de menos de 20.000 para alcançar perto de 55.000 em 1870.

Nos primórdios do uso da borracha, quando sua utilização não havia se intensificado, o látex era obtido simplesmente com o abate puro da seringueira, destruída assim num uso único; ou então golpeava-se a planta de cima para baixo, amarrando-a firmemente com cipós, de modo que sangrasse o mais possível. Esses sistemas conduziam à morte da árvore. Com o crescimento da produção e do uso da borracha, os próprios seringueiros adotaram novos métodos de produção, com divisão de tarefas operacionais, uso de instrumentos de sangria e coleta mais ou menos padronizada, etc. A energia usada nos trabalhos de extração da borracha era basicamente muscular humana.

O Desenvolvimento Urbano

Com a produção da borracha, a propriedade principal passou a ser o seringal, dando origem ao surgimento de algumas cidades, como por exemplo Benjamin Constant e Boca do Acre. Manaus, que não passava de uma vila, surgida à sombra do Forte Barra do Rio Negro, transformou-se em cidade graças ao intenso movimento comercial de que foi núcleo, além do que ela era a porta de saída da borracha para o exterior. As obras monumentais, como por exemplo a construção do teatro Amazonas em 1896, a importação de alimentos do exterior e uma vida noturna que ficou conhecida no Brasil, Manaus atraía um corpo famoso de intelectuais e de profissionais liberais que estimularam as atividades artísticas e científicas.

Assim, enquanto a borracha abriu, no plano internacional, as possibilidades para o desenvolvimento industrial de vários países, como a fabricação do automóvel, os Estados Amazônicos tiveram apenas um curto período faustoso, onde uma minoria chegou a desvarios, segundo o anedotário da época, de acender charuto com dinheiro e derramar champanha nos cabarés, sendo que as mulheres vinham diretamente da França. Aliás, essa minoria continuava, como ocorrera no período colonial, a ter mais ligações com a Europa do que com o resto do Brasil, vivendo um verdadeiro fausto parisiense. Isso ocorria em Manaus, enquanto o grosso da população, os seringueiros, sofria um regime disfarçado de trabalho escravizado, dependendo em tudo do patrão. Proibiam-lhe o cultivo da terra, não só para que ele se dedicasse exclusivamente à coleta, uma vez que durante 6 a 7 meses no ano ele quase nada podia obter da seringueira ou do caucho por causa das chuvas, mas, principalmente, para que ele ficasse cada vez mais preso ao seringalista, dele dependendo para comer, para vestir-se, para ter acesso à querosene importada (fonte usada para iluminação), sabão e outros bens (SANTOS, 1980).

O serviço de energia elétrica foi instituído pela primeira vez na cidade de Manaus em 1902, foi a segunda cidade do Brasil a receber esse serviço. Era produzida energia em corrente contínua para operar o sistema de bondes e fornecer energia para iluminação pública da cidade, sendo toda a produção a base de óleo diesel importado (BARBALHO, 1987). O surto da borracha colocou Manaus dentre as dez maiores capitais do Brasil na época (aproximadamente até 1920).

O crescimento populacional do Amazonas nos intervalos de 1870-1880 e 1890-1900 tiveram incrementos de 120 e 69%, respectivamente. A Tabela 2.1 mostra o percentual de participação da mão de obra no setor primário, em um ano típico do auge da atividade do extrativismo da borracha.

Tabela 2.1. Distribuição da mão-de-obra do Amazonas por setores da economia/1900.

Setores
   Nºs. Absolutos
%

Primário
124.665
80,5

Secundário
9.480
6,1

Terciário
20.670
13,4

Total
154.815
100,00

                                              Fonte: Diretoria Geral de Estatística, 1907.

 
      O Declínio
Entre 1910-1912 a produção da borracha atingiu o seu ponto máximo com uma quantidade exportada que superou 42 mil toneladas, no valor de mais de 25 milhões de libras esterlinas.

Todavia, experimentos feitos pelos ingleses com a Herva Brasiliensis (nome científico da seringueira) demonstraram ser uma espécie adaptável e rentável para a cultura. Começou, assim, a produção da borracha cultivada, cuja concorrência com a nativa, coletada na Amazônia, levaria ao declínio da economia naquela área. O que parece ter ocorrido é que os ingleses, não podendo dominar de forma total e absoluta a produção brasileira, levaram as sementes das seringueiras nativas na Amazônia para as suas colônias da Ásia, onde implantaram um sistema racional de plantio que, em poucos anos, dominou a produção nacional (SANTOS, 1980).

Em 1901, ao mesmo tempo que em Londres era organizada uma empresa que se destinava ao plantio da seringueira, as colônias holandesas nas Índias Orientais também começaram a cultivá-la. Além disso, os alemães, na África, iniciaram experimentos com a goma elástica e, no Brasil, alguns ensaios foram feitos tanto na Amazônia como na Bahia, enquanto que os franceses dedicaram-se ao plantio da mesma em vários pontos da Indochina.

Em termos mundiais, a produção da borracha nacional, que em 1910 constituía mais de 50%, caiu para pouco mais de 5% em 1926. E o volume da borracha plantada, que em 1910 era de 8 mil toneladas,  subiu para 360 mil toneladas  em 1920, enquanto que a borracha nativa passou de 60 mil toneladas para 42 mil toneladas no mesmo período. Tais diferenças  eram o resultado da aplicação de processos científicos na heveicultura asiática, em detrimento da atividade empírica da extração da borracha na Amazônia (SANTOS, 1980).

Tentativas para obstar o declínio da borracha na Amazônia foram feitas, em nível estadual e federal, tais como o Plano de Defesa da Borracha e o Convênio Pará-Amazonas.

O fracasso tanto das tentativas de âmbito estadual quanto da área federal, de valorizar e financiar a produção gumífera quando ela entrava em declínio crescente na Amazônia brasileira, fizeram com que a economia regional estagnasse, senão regredisse, por um prazo aproximado de 30 anos, embora entre 1925 e 1927 ela tivesse tomado um novo impulso, condicionado pelas manobras britânicas que restringiram a produção asiática com a finalidade de conseguir um aumento do produto no mercado internacional.

Com a queda cada vez mais acentuada dos índices de exportação da borracha e com o fracasso das tentativas de soerguimento da economia da região, houve uma retração das frentes de expansão e um alargamento da miséria.

As falências, já no ano de 1913, eram muito pronunciadas, uma vez que todo o sistema de aviamento fora abalado. Em Manaus, quase todas as firmas se desfizeram. Sem ajuda oficial, as conseqüências da vitória dos concorrentes ingleses e holandeses para os produtos Amazônicos teve o aspecto de um verdadeiro cataclisma que provocou a estagnação já apontada. 

Não se dispõe de descrições pormenorizadas dos dramas ocorridos naquela época, do aumento do desemprego de dezenas de milhares de indivíduos numa área que desde 1900 e particularmente após 1908 sofria a martelação intermitente dos preços, da concentração de ociosos nas cidades, do fechamento melancólico de seringais, da paralisação quase completa de uma frota fluvial que se considerava a maior do mundo, com 26.300 toneladas de capacidade,  a partir de então, com os vapores desocupados, os cascos enterrados na lama das margens, as tripulações desembarcadas na falta de serviço. Pode-se apenas imaginar a crise de alimentos obrigando primeiro ao auto-racionamento e depois conduzindo literalmente à fome uma parte da população.

E, finalmente, houve uma migração de retorno, principalmente para o Maranhão e locais diversos do nordeste.  As conseqüências de tão profundo golpe no aparelho governamental não tardaram. O Amazonas ficou comprometido com uma elevada dívida interna e externa.

A Tabela 2.2 mostra as alterações sofridas nos valores da renda interna dos diversos setores da economia da região e as variações de preço no mercado, para o período de 1910 a 1920, que dá uma noção estimada das conseqüências sociais sofridas pela população da região naquele período.

Tabela 2. 2. Evolução da renda interna a preços constantes, 1910 e 1920/Amazônia.
Setores da Economia
            Cr$ 1.000

[image: image1.emf]0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

Número de usinas instaladas

60 70 80 90

Década

      1910             1920


  Participação ( % )

  1910          1920


Variação

1910 = 100

Setor Primário

Agricultura

Extração Vegetal

Animal e Derivados

Setor Secundário

Indústria Extrativismo

Indústria Transformação

Construção Civil

Setor Terciário

Comércio

Público

Serviços
1.042.548

45.816

944.745

51.977

9.643

-

74.907

18.727

1.184.166

714.518

254.418

215.230
169.081

42.783

78.282

81386

33.721

80

28.173

5.468

270.309

184.261

39.523

46.525
44,9

2,0

40,7

2,2

4,0

-

3,2

0,8

51,1

30,8

11,0

9,3
35,8

9,1

16,6

10,1

7,1

0,0

5,9

1,2

57,1

39,0

8,3

9,8
16 

93

8

157

36

-

38

29

23

26

16

22

Total
2.320.338
473.111
100,0
100,0
20

                                                                                                               Fonte: SANTOS, 1980.

O Plano de Defesa da Borracha foi mal implementado e antes mesmo de ter revelado suas potencialidades, mudanças no governo federal acarretaram não o seu aperfeiçoamento e “feedback”, mas o insólito cancelamento. A descontinuidade da ação federal, criando elevado nível de boas expectativas numa hora e o irresponsável aniquilamento delas na hora seguinte, exprime o grau de incompetência técnica com que a União enfrentou o problema amazônico - incompetência que em alguns pormenores chegou às raias do ridículo e mal escondia o crescente desinteresse federal pela região (SANTOS, 1980).

No período de 1939-1944, o governo de GetúlioVargas firmou com o governo americano os "Acordos de Washington" que foram responsáveis pela "Batalha da Borracha", propiciando a instalação do seguinte aparato institucional: Banco de Crédito da Borracha (BCB), que atualmente é o Banco da Amazônia S.A. (BASA); Serviço Especial de Saúde Pública (SESP); Rubler Development Corporation (RDC), responsável pelo transporte e o suprimento de bens para os seringais, de passageiros no interior e da borracha para os Estados Unidos, Aeroporto de Ponta Pelada, em Manaus; entre outros.

2. 1. 3. As Estratégias Oficiais para a Amazônia
Fracassada a "Batalha da Borracha" ao final da II Guerra, foi feita uma emenda na constituição, para a execução de um Plano de Valorização Econômico da Amazônia (PVEA), o qual definiu a Amazônia Legal Brasileira e criou a SPVEA (superintendência), e também o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA).

Durante os governos Vargas a Amazônia foi vista como um problema e não foi feito nenhum esforço para o aproveitamento de seus recursos energéticos, toda a energia elétrica gerada era de fonte petrolífera, o transporte feito por vias aéreas e através dos rios, este último feito de forma precária.

Somente em 1953, com a criação da Petrobrás, se intensificou a procura de petróleo na Bacia do Solimões, feita até então muito timidamente. Em 1966, a SPVEA foi substituída pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM.

Na década de 70, foram lançados o Programa de Integração Nacional - PIN, Programa de Redistribuição de Terras - PROTERRA, Plano Nacional de Desenvolvimento – PND(I e II). Todos estes planos nacionais tinham diretrizes e metas para a integração, ocupação humana e desenvolvimento econômico da Amazônia.

No período do "milagre econômico", a crescente necessidade de suprimento de energia elétrica mobilizou os setores produtivos a exigirem dos governos a construção de hidrelétricas, assim como na década de 70 e 80 com a crise do petróleo. Os poderes públicos inexperientes quanto às interferências ambientais dos aproveitamentos hidrelétricos, desenvolveram e construíram extensos projetos de usinas hidrelétricas.

O anúncio do Plano de Desenvolvimento da Amazônia Oriental, com o Projeto Carajás, criado pelos decretos leis números 1813 e 1825 de dezembro de 1980, foi uma surpresa que desabou sobre a região. Os autores do plano tinham convicção de que preparavam a redenção da Amazônia e do país. A Amazônia e a Nação não partilhavam da mesma certeza. A UHE de Tucuruí foi construída, aproveitando o potencial do Rio Tocantins, com área inundada de 243 km2 e capacidade de gerar 3.960 MW. Tucuruí inaugurou a fase dos grandes aproveitamentos energéticos na Amazônia. O Plano de Desenvolvimento da Amazônia Oriental mostrou a vocação do país em atrair investimentos multinacionais, sendo que estes transferem para países em desenvolvimento seus segmentos menos rentáveis e mais poluidores.

Embora a UHE de Tucuruí viesse abastecer Belém (substituindo a geração diesel) e parte do nordeste do país (interligada à CHESF), ela não foi construída para este fim. Um enorme complexo industrial de alumínio, a Albrás/Alunorte e Alcoa que ali se instalaram devido a um mineral abundante na Amazônia, a bauxita, requeria uma grande quantidade de energia elétrica para seu funcionamento. A Amazônia poderia oferecer energia abundante, barata e com garantia de fornecimento a longo prazo aos grupos econômicos que decidirem explorar suas enormes jazidas, desde que fosse iniciado um programa de aproveitamento de seu potencial.

O Programa Grande Carajás, traduzido em Plano de Desenvolvimento da Amazônia Oriental, elaborado pela Companhia Vale do Rio Doce, tinha como objetivo, na realidade, estimular a instalação de um vasto conjunto de empreendimentos, capaz de duplicar as exportações brasileiras, conseguindo mais dólares para o pagamento da dívida externa do país.

Objetivo este não alcançado, porque o Brasil continuou importando alumínio. Somado a isto, foram aplicados descontos aos preços de exportação, sobretudo à energia, que representa de 30 a 35% do custo total de uma fábrica de alumínio, que foi fornecida com subsídios, diferenciando as tarifas aplicadas a este setor das demais vigentes no país.

O Projeto Grande Carajás desenvolveu um incremento de uma atividade meramente extrativa, com pouca ou quase nenhuma transformação industrial, de onde o minério é transferido para os carentes centros de consumo dos países industrializados, dos quais o Brasil compra o produto acabado por um preço elevado.

O Programa Grande Carajás pretendia utilizar 15,5 milhões de hectares de terra para cultivos agrícolas e reflorestamento. Onde foi feito? Por quem e para quem? É nessa área que se concentra a maioria dos conflitos pela posse da terra.

Havia sem dúvida muita lógica em todo o Plano. Segundo Kerman José Machado, funcionário da ELETRONORTE, “o Brasil conta na Amazônia com raras oportunidades para transformá-la em centro industrial do país. Em Carajás e outras áreas da selva têm sido descobertas surpreendentes reservas minerais, especialmente ferro e bauxita, exigindo imensas quantidades de energia para a refinação. Podemos ser a Arábia Saudita da energia hidráulica, achamos possível produzir na Amazônia 40% da energia do Brasil, pelo menos 100 milhões de kW. É a coexistência da energia e das reservas minerais que fará a grandeza do Brasil. A energia representa a parcela maior do custo da transformação da bauxita em alumínio, nações como o Japão não podem importar o minério e refiná-lo, justamente em razão desse custo, o Brasil dispõe da energia barata e mais limpa precisamente junto às reservas minerais” (KELLY e LONDON, 1983).

O chefe do projeto para aproveitamento da floresta que foi inundada pela represa, foi designado para supervisionar o corte de 2.200 km2 de árvores; uma tarefa semelhante à de desmatar todo o Estado de Rhode Island (USA) em três anos. “O desmatamento é um trabalho que deve ser feito rapidamente, relata ele. Se as árvores não forem logo retiradas, elas acabam por apodrecer e irão entupir as turbinas. Calculamos que a madeira valha uns dois bilhões e meio de dólares, o que representa um lucro bem razoável. Nunca foi desmatada uma área deste tamanho. Uma companhia canadense disse que precisaria de dez a quinze anos. Então, ganhamos a concorrência, pois faremos o serviço em três, no máximo. Não temos experiência em trabalhos dessa natureza, mas é uma boa coisa começarmos na Amazônia”. (KELLY e LONDON, 1983). 

O documento "Estudos do Inventário Hidrelétrico da Bacia Hidrográfica do Rio Xingu" elaborado pelo CNEC, em 1980, estabelecia o aproveitamento da bacia para formação de uma sucessão de lagos que cobririam uma superfície de mais de 18.000 km2. A potência firme oferecida chegaria a 9.500 MW. Pelos índices usuais do setor elétrico, a esta potência firme pode corresponder a instalação de máquinas geradoras num total de 19.000 MW, com todos os reservatórios cheios. Estes projetos, embora não tenham encaminhamento previsto, serão certamente desenvolvidos no futuro. 

No Estado do Amazonas: A Zona Franca de Manaus
Em 1968, através de leis federais, foi criada a Zona Franca de Manaus, que dava total isenção de impostos às industrias que ali se estabelecessem.

A reação imediata aos incentivos do governo, foi um aumento repentino na atividade comercial de Manaus. Artigos de alimentação, roupas, aparelhos domésticos, equipamentos eletrônicos eram adquiridos no mercado internacional. Cerca de 500 indústrias se instalaram, na montagem de artigos, até então, proibidos de importação, que geravam milhares de empregos diretos e indiretos, aumento da renda e de impostos no Estado. Numerosos estabelecimentos e lojas para turistas começaram a surgir. A construção civil, praticamente parada, começou em ritmo acelerado. A população da cidade crescia, com migração de todas as regiões do país, acentuadamente do Nordeste e do interior do Estado.

De acordo com estudos realizados em 1971, 57% da população de Manaus chegou à cidade após a implantação da Zona Franca. Houve um grande êxodo rural. A proporção desse crescimento era maior do que o sistema elétrico podia expandir-se. Para suprir essa demanda a energia elétrica gerada era toda obtida de derivados de petróleo, importados para o Estado. A Companhia de Energia do Amazonas operava os sistemas. Em 1973, foi criada a ELETRONORTE para atuar na região Amazônica.

Em 1987, a ELETRONORTE resolveu construir a Usina Hidrelétrica de Balbina, apesar das condições geográficas da região não oferecer quedas d’água favoráveis, foi provocada uma queda artificial de 25 metros no rio Uatumã, represando suas águas para formar o reservatório da Usina, onde para uma potência nominal da apenas 250 MW inundou-se cerca de 2.530 km2 de mata intacta (quase a mesma área da UHE Tucuruí para uma potência firme 32 vezes menor), provocando um desequilíbrio ambiental de sérias conseqüências. A principal função da UHE de Balbina seria abastecer a cidade de Manaus, em virtude da sua crescente demanda, porém a energia firme de apenas 80-100 MW médios por ano, representa 40 a 60% da demanda da cidade.

A situação da Zona Franca de Manaus, cujo modelo sempre esteve em fase de crise crônica, passou a entrar em fase de crise aguda e traumática, pois o seu horizonte de sobrevivência está ameaçado, principalmente com a abertura das importações no país. No período áureo de sua implantação, a população de Manaus cresceu de 245.000 habitantes em 67 para 1.165.352 em 91. Em 1970 o PIB do Estado era de US$ 1,1 bilhão, representando 0,7% do Brasil, em 1980 passou para US$ 3,9 bilhões, 1,1% do nacional, nos primeiros anos de 1990, passou para US$ 5,8 bilhões, 1,4% do país. Em 1997 foi de US$ 12,06 bilhões, representando 1,5% do PIB brasileiro.

Enquanto a economia do Amazonas cresceu 13% ao ano, na década de 70, a do Brasil cresceu 8,5% (BENCHIMOL, 1992). Em decorrência, o interior do Estado ficou apoiado em base produtiva primária (já que os produtos hortifrutigranjeiros consumidos em Manaus vêm de outros Estados), estando sua principal atividade de extrativismo vegetal em decadência, o fluxo migratório para Manaus fez crescer aceleradamente sua população, elevando o grau de urbanização do Estado e promovendo o crescimento desordenado, que agrava a questão da posse da terra e da moradia, com o surgimento de favelas e invasões.

2. 1. 4. A Complexidade Amazônica

Uma simples análise de desenvolvimento da Amazônia revela uma forte assimetria sócio-espacial, constituída por pólos onde floresce uma economia de porte razoável, coexistindo com regiões onde as populações estão submetidas a uma condição de vida primitiva, de nível quase tribal.

E isto se dá também, sem  dúvida, devido à distribuição desigual de oferta de energia, que resulta em falta de condições para a produção de água potável, para a conservação de  medicamentos, para a criação de mercado de trabalho, além de ter conseqüências sobre a educação, recursos médico-hospitalares, etc.

Essa  distorção  na  oferta energética, associada a um setor primário fragilizado, conduz o interior da Amazônia a um subdesenvolvimento crônico. Parece claro portanto, que o problema precisa ter um enfoque que valorize a formulação de um projeto energético capaz  de oferecer outras possibilidades às populações do interior dos Estados, contribuindo assim, para a redução da assimetria sócio-energética-espacial.

Alguns pesquisadores e políticos procuraram esboçar cenários para o desenvolvimento sócio-econômico da Amazônia: 

AB’SABER (1992) apresentou um rol de propostas que envolviam as áreas energética, agrícola, urbana, habitação, ambiental, florestal e indigenista para a Amazônia. 

REDCLIFT (1994) escreveu que a política energética para a Amazônia Brasileira deveria procurar um melhor balanço entre economia/crescimento demográfico e o uso sustentável dos recursos naturais disponíveis, tendo em vista que os efeitos ambientais dos projetos para seu desenvolvimento têm implicações regional e global. Segundo o referido autor, o desenvolvimento da Amazônia requer uma co-evolução entre os princípios que norteiam o sistema ecológico da região e os sistemas cultural e econômico que são adquiridos dominantemente, tais medidas requerem uma política de integração e a participação massiva dos grupos interessados no planejamento de suas próprias comunidades. 

SCHECHTMAN et ali (1994) abordam algumas questões relacionadas a possíveis impactos macroeconômicos decorrentes da não utilização do potencial hidrelétrico da Região Norte.

FABRIZY et ali (1994) discutiram as questões envolvidas na problemática do desenvolvimento das PCH’s na região Amazônica. 

Muitos outros pesquisadores estudaram e estudam cenários favoráveis para alcançar o desenvolvimento da região.

No caso específico do Estado do Amazonas, se observam dois espaços bastante diferenciados na sua tipologia econômica e, consequentemente, demográfica: por um lado, a capital Manaus, com sua estrutura produtiva pautada em tecnologia moderna através da Zona  Franca; e por outro, o interior do Estado, apoiado em base produtiva primária, estando sua principal atividade de extrativismo vegetal em decadência. 

O cenário de suprimento de energia elétrica do Estado do Amazonas caracteriza-se  por diversos parques térmicos isolados, de pequena capacidade de geração. As localidades do interior são supridas pelas usinas operadas pela concessionária do Estado (CEAM); estas operam em sua quase totalidade com derivados de petróleo, de forma muitas vezes precária. O combustível é subsidiado pelo governo, o que o torna competitivo em relação às outras fontes de energia, com potencial no Estado. Apenas 18% dos combustíveis consumidos no Estado, atualmente, é produzido na Refinaria de Manaus - REMAN, o restante é importado das refinarias do sudeste do país. A lenha é usada como fonte primária, em sua maior parte, no setor residencial e com maior percentual no interior do Estado, onde a energia elétrica, o óleo e o gás são de difícil acesso.

A extensão  territorial, as localizações, as condições geográficas e a baixa representatividade no mercado das demais cidades que formam o Estado do Amazonas, não possibilitam uma política de interligação elétrica. As localidades do interior tendem a permanecer como sistemas isolados, cabendo a implantação de uma  política que mais se ajuste a sua realidade.

Contudo, pode-se considerar que os planos estratégicos oficiais, com o objetivo de povoar a Amazônia e oferecer infra-estrutura para o desenvolvimento econômico, possui seus méritos. Por exemplo, a Fig. 2.1 mostra o crescimento da energização nos municípios e vilas do interior do Estado do Amazonas ao longo das últimas décadas. Nas décadas de 60 e 70 ocorreram o maior número de implantação das usinas termelétricas, os planos oficiais dos governos militares foram responsáveis por 72% do total das usinas instaladas pela concessionária até  os tempos atuais. Pode-se questionar o contexto destas ações mas não os resultados.


                                                                              Fonte: CEAM, 1999 e elaboração própria.

Figura 2. 1. Número de usinas termelétricas instaladas no interior do Estado do Amazonas ao longo das últimas décadas.

A adoção de uma política adequada está associada diretamente à solução do problema de energia; um povo que não dispõe de energia, vive à margem do desenvolvimento e da produtividade. Logo, faz-se necessário estabelecer planejamento e políticas estratégicas que visem à oferta de energia nessas regiões. A maioria dos Estados da Amazônia Brasileira se caracteriza por áreas isoladas e dispersas umas das outras, principalmente as áreas com potencial de desenvolvimento das atividades rurais, como pesca e agricultura.

2. 2. A Importância do Planejamento Energético em Áreas Rurais Remotas 
As discussões que investigam a escolha de sistemas descentralizados para suprimento de energia em pequenas localidades de áreas remotas têm sido exaustivas no meio científico, em virtude dos custos envolvidos na extensão de redes existentes ou de novas redes, e da baixa densidade de carga. A investigação de alternativas que minimizem estes custos e viabilizem os investimentos, devem ser perseguidas tendo em vista o bem social e econômico das populações inseridas. 

O número de pessoas no mundo sem o serviço de eletricidade está em torno de dois bilhões (LOPES, 1996), somente no Brasil estima-se que 35 milhões de habitantes não são atendidos pelo serviço de energia elétrica (BAHIA, 1993).  As populações rurais, vilas e pequenos povoados são os mais atingidos. Questões de ordem geográfica e/ou econômica podem servir para explicar a exclusão imposta a essas comunidades. Mas, o desinteresse político aparece como o principal obstáculo para a elaboração de políticas de desenvolvimento para esta parcela da população (SILVA, 1996). É comum a idéia que a eletrificação rural não causa desenvolvimento e que a eletricidade somente deve ser ofertada para as áreas que tenham alcançado um certo nível de desenvolvimento econômico. Esse conceito tem sido a âncora para a escolha das áreas para eletrificação, porque geralmente são investimentos subsidiados, onde o custo acaba se tornando muito alto. 

No entanto, o uso de fontes de energia renováveis deveria ser analisado na mesma base econômica e técnica que os sistemas de suprimento convencionais, especialmente para essas localidades. A própria comunidade poderia prover um significativo suprimento de energia, através de seus recursos naturais, como fonte para geração de eletricidade (FOLEY, 1992). Esta também é uma questão que está inteiramente ligada ao desenvolvimento econômico de um país, pois  “muitas mudanças estruturais fundamentais estão transformando as sociedades ocidentais... Tais mudanças não podem ser ignoradas pelos países do terceiro mundo, se eles estão buscando seus lugares, em pé de igualdade, no ambiente global de competência do mercado internacional. Ao longo dessa corrida, a modernização deve atingir e afetar as áreas rurais dos países em desenvolvimento. Eletrificação é um pré-requisito essencial neste processo” (MUNASINGLE). 

Não é o princípio da eletrificação rural que está em questão, mas o tempo e o nível de recursos empregados. É claramente absurdo investir grandes somas de recursos para programas de eletrificação em áreas onde o suprimento de eletricidade não é uma prioridade da localidade. É muito mais difícil fazer um julgamento, onde a população quer um suprimento, e é convencida dos benefícios que isto traria, mas é incapaz de prover uma taxa aceitável de retorno para o investimento requerido. Não existe um modo fácil para sair deste dilema, os contrastes financeiro e técnico vão permanecer. A tarefa primária é fazer o melhor uso de qualquer dos recursos que estão disponíveis e uma análise  cuidadosa e objetiva das opções técnicas, gerencial e financeira em cada caso (FOLEY, 1992).

Atualmente está havendo uma conscientização das instituições internacionais e governamentais em geral, para promover o suprimento de energia às populações rurais (HARVEY, 1995). Porém, a grande restrição para o planejamento energético no nível de vilas, com que o setor elétrico ainda se depara, é a falta de uma metodologia adequada às suas características (HARVEY, 1995). Tal metodologia é necessária por três razões: reduzir custos; promover a responsabilidade e o comprometimento financeiro local; e prover um quadro comum de referências interligando planejamento/gerenciamento local as agências de determinação de subsídios, para prover recursos financeiros e orientar o corpo técnico envolvido.

2. 2. 1.  As Pesquisas e Experiências Implementadas em Áreas Rurais 
Muitos estudos e projetos têm sido desenvolvidos para buscar caminhos que permitam determinar as melhores condições de se levar energia às áreas rurais, especialmente as mais remotas. A maioria deles buscando soluções que integrem planejamento energético e desenvolvimento sócio-econômico da população. No trabalho desenvolvido por ZHEN (1994) é feito uma análise dos recursos energéticos rurais e suas aplicações na China, incluindo lenha, resíduos de colheita, resíduo animal, micro-centrais hidrelétricas, micro-usinas de carvão,  energia solar, energia eólica, energia dos oceanos, geotérmica, e força humana e animal. Na sua análise, o autor sugeriu uma política governamental que contemplasse, para energia no meio rural chinês, um planejamento a longo prazo; o desenvolvimento de políticas técnico-econômicas; pesquisa e desenvolvimento tecnológico, com aplicação de exemplos demonstrativos; maior atenção à conservação de energia; estabelecimento e desenvolvimento de industrias do meio rural; implantação de um sistema de serviço em tecnologia de energia; treinamento de técnicos; e a consolidação do gerenciamento desses sistemas.

O planejamento energético e os planos de desenvolvimento econômicos de intervenção nas áreas rurais devem, sem dúvida, interagir entre si e entre fontes de energia e tecnologias (SINHA et ali, 1994). O propósito desta estratégia é desenvolver um cenário favorável à produção de atividades econômicas que contemplem as necessidades de subsistência e leve melhorias para a qualidade de vida das pessoas. Dentro desta ótica, muitos trabalhos foram propostos por pesquisadores do Brasil e de outros países para regiões e municípios, resultados de pesquisas e levantamentos, tais como: a proposta de BRISTOTI e ADAMS (1990) para municípios do Rio Grande do Sul; o planejamento energético elaborado por VASCONCELOS e COSTA (1994) para o município de Sete Lagoas (SP); o trabalho para Cananéia (SP) de VASCONCELOS (1996); estimativas do custo do uso final de energia elétrica supridas da rede e de diferentes tecnologia de energia descentralizada feitas para o meio rural da Índia por SINHA e KANDPAL (1991).

ZHEN (1993) desenvolveu um modelo de suprimento e demanda de energia integrado com a economia, com a finalidade de encontrar um menor custo e a melhor estrutura de suprimento; aplicou este modelo numa Vila do norte da China, com população de 800 pessoas, onde os resultados da simulação mostraram que no ano base (1990), se o sistema estivesse adequadamente instalado (processo de transformação de energia), o custo do sistema de suprimento atingiria o mais baixo nível de demanda, considerando neste modelo a conservação de energia e  o desenvolvimento da economia a partir do novo padrão de consumo e, em consequência, um aumento no padrão de vida; o suprimento de energia se tornaria um fator importante para o desenvolvimento da economia rural. Também com o objetivo de integrar fontes de energia e desenvolvimento rural, a pesquisa de MALIK et ali (1994)  descreveu um planejamento integrado de cenários energéticos, no nível de vila, aplicado no Distrito de Wardla, Estado de Maharashtra, área rural da Índia.

2. 2. 2. Crescimento Urbano e as Necessidades Energéticas das Populações de Áreas Rurais
As áreas rurais de países em desenvolvimento necessitam não somente de energia, mas de tecnologia de equipamentos que considerem as particularidades socioculturais e econômicas dessas áreas mais pobres (RADY, 1992). Os sistemas descentralizados com utilização de energia renovável aparecem como uma opção em virtude de algumas vantagens, ainda não muito difundidas, sendo necessário estabelecer estratégias para superar os obstáculos de sua disseminação. No trabalho de RADY (1992), o autor fez algumas ressalvas das condições social e econômica para administrar as iniciativas de uso de energia renovável em áreas rurais onde a nova fonte possa competir com tecnologias importadas (exemplo do óleo diesel), massivamente subsidiadas, produzidas em grande escala, em que pese o balanço do valor social e ambiental dos sistemas descentralizados e sua sustentabilidade.  

Os fatores econômicos, na maioria determinantes no processo decisório, são importantes, mas não deveriam se sobrepor aos valores social e ambiental das tecnologias de energia renovável. Onde o investimento é satisfatório para as necessidades básicas da faixa mais pobre da população, o critério humanitário deveria ocupar o lugar do critério econômico. 

Uma estratégia de melhores suprimentos de energia e segurança não deveria estar baseada em fontes oriundas da importação de energia, mas de preferência na auto-suficiência da energia, isto estendido também aos requisitos de tecnologia e infra-estrutura tecnológica para a conversão e utilização destas fontes. É bem mais fácil introduzir tecnologia de subsistência simples, eficiente e efetiva nas sociedades mais pobres do que tecnologias que estão ao seu redor mas que suas condições sociais, técnicas e econômicas não permitem acessá-las. Porém, as barreiras são muitas, YU e GILMOUR (1996) descreveram algumas limitações para uma maior introdução de sistemas de energia renovável, considerando o estudo de casos no Sul do Pacífico.  Os autores relatam os esforços de cinco países nesta região (Kiribati, Nauru, Fiji, Cook Islands e Western Samoa) em produzir energia a partir de fonte renovável, todos com alguma disponibilidade de recurso naturais (biomassa, água, ventos e sol), e as dificuldades enfrentadas neste processo que têm limitado o uso daqueles recursos, quais sejam, a falta de: pessoal técnico qualificado; suporte financeiro para o investimento inicial; planejadores e gerenciadores de energia; instituições voltadas para o desenvolvimento de projetos com tecnologia de fonte renovável; assistência técnica; e incubadora com suporte técnico e financeiro para os novos projetos.    

O desenvolvimento econômico é acompanhado de industrialização e urbanização,  sendo esta última a que exerce maior influência no uso de energia, permitindo economia de escala na produção, mas requerendo mais transformação, como transporte de alimentos e modernização do setor agrícola, levando a consideráveis aumentos no uso de energia e troca de energia humana, animal e fontes domésticas por fontes de energia moderna. “Cerca de 30% da população mundial consome 70% da energia. Se for contabilizado o consumo acumulado desde a Revolução Industrial, a situação é mais grave: menos de 20% da população acumulada foi responsável por mais de 85% da energia consumida até hoje. É claro que essa concentração se localiza nos chamados países industrializados” (JANNUZZI, 1995). 

Estudo estatístico, realizado por JONES (1991), indicou que um aumento de 10% na proporção da população, morando nas cidades, aumentaria o consumo de energia per capita para 4,5% a 4,8%/$, à reserva constante de renda per capita e industrialização, com riscos de extrapolar as estatísticas marginais para maiores mudanças, considerando os casos da China e Índia, com cotas de urbanização em torno de 21% a 23% respectivamente em 1981, dobrando a extensão de suas urbanizações para 42% e 46% (não tão alto para os padrões dos países em desenvolvimento). Então, mesmo que a renda per capita e industrialização permanecessem sem mudanças, o consumo de energia moderna per capita poderia crescer 45% somente por causa da urbanização.

MILUKAS (1993) reportou-se às necessidades energéticas das cidades secundárias, tomando a cidade de Nakuru, na África, como estudo de caso. O autor argumentou que se faz necessário e imprescindível um estudo das reais necessidades de energia das populações dessas cidades e uma política energética que apresente opções de fontes de energia disponível e suas formas de uso, com atrativos econômicos e aceitação ambiental, excetuando-se cenários em que a eletrificação do setor doméstico urbano seja promovido extensivamente não para reduzir o consumo de combustíveis, em virtude da adequação dos seus padrões de consumo, mas sim, induzir uso mais eficiente destes combustíveis.

XIAOHUA e ZHENMING (1996) realizaram um levantamento em 3240 famílias, em seis diferentes regiões do meio rural da China, para identificar as características do consumo de energia doméstica. Os dados foram obtidos em 18 vilas, através da aplicação de questionários que contemplavam: situação sócio-econômica; consumo de energia doméstica; cozimento doméstico; fontes de energia habituais; e disponibilidade dos recursos. Os resultados mostraram que 40 a 60% do consumo de energia por família era usado para cozimento e que 60 a 90% do total do consumo era de fonte de biomassa, com eficiência média de conversão de 10 a 20%, os estilos tradicionais do uso da biomassa revelaram uma destruição dos recursos limitados da terra. 

Nos países mais pobres do mundo, onde o consumo de energia per capita é menor do que nas nações industrializadas, o processo de urbanização rápido será a conseqüência da dinâmica do desenvolvimento econômico, onde as taxas de crescimento da população nas cidades são consistentemente maiores devido ao maior aumento da rede de migração (TYLER, 1994). Um exemplo disto é o que acontece na Ásia, embora a maioria da população esteja sitiada na área rural, é esperada uma mudança nesta característica, os países em desenvolvimento já apresentam o surgimento de megalópoles, emergindo com um típico padrão evolucionário. As cidades são o foco da atividade econômica e, freqüentemente, mercados eficientes, oferecendo diversidade de escolha de atividades, uma das principais atrações da vida urbana. Os estilos dessa vida urbana são realmente adotados como o modelo do futuro. As cidades são caracterizadas pelas profundas disparidades de renda, condições de vida e acesso aos serviços básicos, entre os grupos sociais que controlam os benefícios econômicos do crescimento rápido e aqueles que estão à margem deste processo (TYLER, 1994). KULKARNI et ali (1994) fizeram um levantamento do efeito da urbanização em três cidades da Índia e o resultado é o predomínio do desequilíbrio social e a falência dos serviços básicos de atendimento à população.

Medidas precisam ser tomadas para evitar, ou pelo menos minimizar, este quadro de evolução, e certamente isto passa por um processo de conhecimento das necessidades das populações rurais. 

A característica predominante no consumo dessas cidades secundárias e vilas é a forte participação do setor residencial; neste sentido é importante o levantamento de dados que permitam delinear a estrutura de uso da energia neste setor, para estabelecer um programa de atendimento energético que seja eficiente e adequado para a realidade que envolve cada caso, no intuito de fazer uso dos recursos disponíveis, evitar o desperdício e fomentar atividades artesanais domésticas que possuem importância fundamental para a economia da localidade. 

O potencial dos países em desenvolvimento é estimular o investimento nas cidades secundárias e zonas rurais, de forma descentralizada, no sentido de redirecionar a migração que está continuamente expandindo a população de suas principais cidades.

Uma tecnologia que vem expandindo sua aplicação em áreas rurais e remotas é a energia fotovoltaica, pela simplicidade operacional, pelo caráter renovável e a natureza limpa da fonte, em relação à outras, esta vem crescendo significativamente nas últimas décadas, conforme se descreve na Seção seguinte.

2. 3.  A Energia Fotovoltaica  
A evolução da tecnologia solar vem se expandindo ao longo dos anos e sua aplicação para fins de uso em eletricidade também, apesar dos altos custos que ainda enfrenta, sendo esta sua principal barreira. Sua aplicação se justifica principalmente em áreas e regiões onde a escassez de fontes e a distância à rede elétrica são limitações difíceis de serem vencidas.

Contar um pouco da história da descoberta da energia solar é, no mínimo, uma curiosidade interessante a ser narrada. Em 1839, um físico experimental francês, Edmund Bacquerel, descobriu, enquanto efetuava um experimento com dois eletrodos de metal, que estes quando expostos à luminosidade aumentavam a passagem de elétrons. Este físico escreveu: Os efeitos dos elétrons sob a influência da radiação solar. Em 1873, Willoughby Smith descobriu a fotocondutividade do selênio. Em 1877, W.G. Adams e R.E. Dia escreveram a primeira publicação sobre o efeito fotovoltaico da célula de selênio sólido em, “A ação da luz sobre o selênio”, no “Proceeding Real Society, A25, 113”. Em 1883, Charles Fritts, inventor americano, descreveu as primeiras células solares feitas de hóstias de selênio (WORLDNEWS, 1999).

Em 1904, Einstein publicou um artigo sobre o efeito fotoelétrico, juntamente com um artigo sobre a teoria da relatividade, e em 1916, Millikan apresentou provas do efeito fotoelétrico. Albert Einstein ganhou em 1921, o Prêmio Nobel pelas teorias explicando o efeito fotoelétrico.

Em 1954, na Conferência Norte-Americana sobre Dispositivos Semicondutores/IEEE, os W. Furgão Roosbroek Labotatories Sino e J.J. Loferski RCA apresentaram documentos com as equações de máxima potência e máxima eficiência das células “PV/electron voltaic” (WORLDNEWS, 1999).

Em 1955, o exército dos Estados Unidos recebeu a tarefa de gerar energia para os primeiros satélites de terra norte-americanos a partir de fonte fotovoltaica. Em 1961, ocorre a Conferência da ONU sobre “Energia Solar no Mundo em Desenvolvimento” (WORLDNEWS, 1999).

Em 1972, foi instalado numa escola de uma aldeia da Nigéria um sistema PV para o serviço de televisão educacional. Em 1973, a Universidade de Delaware montou uma das primeiras residências com PV do mundo, com um sistema híbrido PV-térmico, no qual as placas PV’s alimentavam a carga durante o dia e à noite o sistema era alimentado pela energia da concessionária de eletricidade. Além da eletricidade, as placas PV’s agem como coletores térmicos permitindo o armazenamento deste calor. Em 1978, a NASA financiou a instalação de um sistema de 3,5 kWp em Papago, na Índia; foi a primeira aldeia do mundo a receber um sistema PV para alimentar bombeamento de água, iluminação residencial, refrigeração, cocção e lavadora de roupa. Este sistema operou até meados de 1983, quando a rede elétrica chegou até a aldeia e o conjunto PV instalado no local passou a ser destinado para bombeamento de água de outra comunidade (WORLDNEWS, 1999).  

Ao longo destes anos a geração de energia, a partir de fonte solar, tem se destinado a atender, principalmente, as áreas mais remotas e carentes do mundo, onde os sistemas convencionais não alcançam. Estes sistemas já chegaram a várias localidades, proporcionando a solução de muitos problemas sociais dessas regiões, tais como, Equador, Zimbábue, Quênia, Guiana, Kigwezi, Ikuta, Gabão, Indonésia, Paquistão, México, Índia, Brasil e outras, onde sem este recurso natural certamente a energia dificilmente chegaria. Os recursos financeiros para a implantação desses sistemas geralmente partem de doações, programas de ajuda dos países mais ricos e iniciativas do Estado, dentro de políticas estratégicas específicas. 


Este foi um breve histórico da evolução do uso e aplicação da energia fotovoltaica, que vem sendo usada para diversos fins, como iluminação residencial, clínica médica e escolas; refrigeração de vacinas; conservação de alimentos; telecomunicações; bombeamento de água; moenda de grãos; TV escola; climatização de ambientes; veículos elétricos; equipamentos de vigilância florestal; sistemas de radares; operacionalização de satélites; e outros.

O crescimento da utilização desses sistemas pode ser avaliado pelo crescimento da produção industrial de painéis PV que em 1977 foi responsável por um total de cerca de 500 kW e em 1980, somente a empresa ARCO Solar produziu mais de 1 MW de módulos PV. Já no ano de 1982, a produção industrial total ficou em torno de 9,3 MW, e atingindo, em 1983, uma produção que excedeu 21,3 MW, com vendas registradas acima de 250 milhões de dólares. Números mais recentes mostram que em 1999 as vendas chegaram a 198 MW, comparados a 153 MW em 1998 e 126 MW em 1997. O Crescimento nos EUA de 1999 para 1998 foi de 20%; ou seja, 54 para 61 MW. No Japão o aumento foi de 63%; de 49 para 80 MW. A Europa registrou um aumento de 14%; com números de 32 para 36 MW. No resto do mundo o crescimento foi de 10%;  de 19 para 21 MW. Os valores registrados indicam que durante os últimos 15 anos o acúmulo de vendas de módulos fotovoltaicos passou de 1.000 MW (SOLARACCESS, 1999).  

 A tendência é um crescimento ainda mais significativo da produção industrial de painéis, em virtude da disseminação da tecnologia, das pressões ambientais em relação a outras fontes e, particularmente, a redução dos custos desses sistemas e o aumento de sua eficiência, tendo em vista a evolução tecnológica dos materiais envolvidos  

2. 4. A Importância do Uso Eficiente e da Conservação de Energia no Setor Residencial 
A escassez de recursos, os custos envolvidos e as dificuldades de acesso limitam a oferta em determinadas regiões do mundo e do Brasil, porém não deve, nem pode, ser esta a única preocupação quando se visa disponibilizar energia nessas regiões, mas também a forma de uso e as tecnologias empregadas para evitar perdas e encarecimento ainda maior desses sistemas.

Porém, a utilização de equipamentos energo-intensivos, tais como ar-condicionado, refrigeradores e máquinas de lavar está crescendo rapidamente, contribuindo com o rápido aumento na demanda elétrica residencial. PONGSAPICH e WONGSEIARTTIRAT (1994) realizaram um levantamento das características do consumo de energia doméstica urbana na Tailândia e verificaram a grande necessidade de que o governo volte mais a atenção para as formas de uso doméstico de eletricidade, através da melhoria da eficiência dos equipamentos e campanhas de conservação de energia

Uma preocupação dos pesquisadores tem sido apontar as formas de uso ineficientes de eletricidade, no setor residencial. O trabalho de NAKAGAMI (1996) mostrou o crescente aumento da demanda residencial no Japão. O tipo de construção das residências, mudanças climáticas, estilo de vida, hábitos de uso e equipamentos eletrodomésticos foram os fatores que mais contribuíram para esse aumento. Apesar da tendência de baixar a demanda de energia no setor industrial, o autor verificou que no setor residencial esta tendência seria de aumentar, principalmente o uso de eletricidade, e recomendou o direcionamento para pesquisas que visem modos de vida desejáveis e não, necessariamente, para facilitar o padrão residencial.

Uma forma de reduzir esse consumo é estimular o uso eficiente e a conservação de energia. Os custos e benefícios dos programas de conservação de energia podem ser comprovados. JANNUZZI e SANTOS (1995) apresentaram os resultados favoráveis dos programas aplicados em três cidades do Estado de São Paulo, mostraram que os incentivos financeiros são componentes essenciais para os programas de conservação, além da campanha de informação das novas tecnologias para educar o consumidor residencial. Foi observado que o nível de renda familiar influi na participação do programa. 

GRUGER e BRAND (1991) em seu trabalho, apresentaram uma série de motivações para a promoção da conservação de energia, objetivando transpor os obstáculos e barreiras nas companhias de pequeno e médio porte. De qualquer forma, preservando-se o necessário pluralismo e a flexibilidade das iniciativas, sempre abertas para o reconhecimento das potencialidades locais, é possível e mesmo recomendável a proposição de um programa nacional de conservação de energia elétrica como parte de programas mais amplos da política energética (HADDAD et ali, 1994). Muita pesquisa já foi feita para investigar, propor e solucionar o problema do desperdício e do uso eficiente de energia: SHIPPER e HAWK (1991) delinearam algumas perspectivas para o uso de eletricidade doméstica mais eficiente; JANNUZZI et ali (1995) mostraram algumas  oportunidades, custos e barreiras para a introdução de medidas ou tecnologias que façam um uso mais eficiente de energia e discutiram a necessidade de estratégias que promovam alterações de comportamentos e hábitos dos consumidores, para viabilizar a implementação desses programas em larga escala.

Para atingir estes objetivos é necessário modificar o conceito tradicional de demanda, não cabendo mais a visão de que esta é uma componente fixa do sistema, passando as opções do lado da oferta a serem consideradas de forma competitivas com as do lado da demanda (isto é, as possibilidades e mecanismos de gerenciamento). Com esta perspectiva surgiu o conceito de “Demand-Side Management” (DSM) ou Gerenciamento pelo Lado da Demanda (GLD),  segundo GELLINGS (1996), este conceito foi construído por duas razões principais: responder às necessidades de um processo lógico de otimização da interface oferta/demanda; e apresentar uma ferramenta única de marketing.

As ações de GLD não somente são direcionadas para modulação da curva de carga
 (ver Seção 3.4 do próximo Capítulo) mas também são ações destinadas à redução da necessidade de expansão da capacidade de oferta (o que pode ocorrer no nível da geração, da transmissão e/ou da distribuição de eletricidade), através da difusão de tecnologias mais eficientes de uso final, do gerenciamento da curva de carga e outros mecanismos de regulação (EPRI, 1984). No Capítulo 3 será feita uma breve revisão do conceito de GLD e seus tipos de programas.

� Vaso de barro largo e de pouca fundura.


� Mecanismos de redução ou flexibilização da curva de carga (demanda).





PAGE  
6

